
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24a REGIÃO

Processo n° 5.361/2014

Contratação Direta n°15/2015

Contrato n° 17/2015

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS QUE ENTRE SI

FAZEM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA

VIGÉSIMA QUARTA REGIÃO E RAFAEL ARNEZ TAMEZ.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA VIGÉSIMA QUARTA REGIÃO, pessoa jurídica

de direito público interno, com sede na situado na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira n° 208,

Jardim Veraneio - Parque dos Poderes, em Campo Grande - MS, inscrito no CNPJ n° 37.115.409/0001-63,

neste ato representado pelo Secretário-Executivo da Diretoria-Geral de Coordenação Administrativa,

GERSON MARTINS DE OLIVEIRA, portador do RG n° 611.634 SSP/MS e do CPF n° 600.496.421-20,

conforme subdelegação de competência constante da Portaria TRT/DGCA N° 380/2013, doravante

denominado simplesmente LOCATÁRIO e RAFAEL ARNEZ TAMEZ, boliviano, casado, pecuarista, portador

do documento de identidade W0175420 DPF/MS e do CPF n° 108.056.561-20, residente e domiciliado à Rua

São Paulo n° 661, apartamento 1204, Bairro São Francisco, em Campo Grande - MS, CEP 79.010-050,

doravante denominado simplesmente LOCADOR, têm entre si ajustado o presente contrato de locação, que se

regerá pela Lei n° 8.245, de 18 de outubro de 1991, pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, no que

couber, e demais dispositivos legais pertinentes à espécie e mediante as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA T - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a locação do imóvel não residencial situado na Avenida

Ministro João Arinos n° 7.231, Bairro Jardim Noroeste, em Campo Grande - MS, inscrição imobiliária n°

139.757, consistente em um salão comercial, com mezanino, copa e 2 (dois) banheiros, totalizando uma área

de 355,14 m^.

Parágrafo único. O imóvel objeto da presente locação destina-se a utilização como

depósitos de materiais ociosos e inservíveis, não podendo o LOCATÁRIO, sem prévio consentimento por

escrito do LOCADOR, cedê-lo, emprestá-lo ou sublocá-lo, no todo ou em parte.

CLÁUSULA 2a - DO AMPARO LEGAL

A presente contratação etetiva-se por dispensa de licitação, com fulcro no artigo 24,

inciso X, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA 3a - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS

As partes declaram-se sujeitas às cláusulas deste contrato, assim como às normas

previstas nas Leis n° 8.245/91 e n° 8.666/93, e demais dispositivos legais pertinentes à espécie. /

CLÁUSULA 4a - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência de 30 (trinta) meses, a contar da publicação de seu

extrato no Diário Oficial, nos termos da Cláusula 15 deste contrato. •

Parágrafo único. No interesse das partes o contrato poderá ser prorrogado. (V\
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CLÁUSULA 5a - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO

FINANCEIRA DECORRENTE DE MORA

O valor mensal do aluguel é de R$ 3.000,00 (três mil reais).

§ 1o Os pagamentos mensais serão realizados mediante ordem bancária contra o Banco do

Brasil S.A., no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a apresentação e a liquidação, pelo fiscal do contrato, do

recibo correspondente ao mês vencido.

§ 2° Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ocasionados por negligência por parte do

LOCATÁRIO, devidamente comprovada, e desde que tal fato não seja motivo de força maior, o valor devido

será acrescido de atualização financeira, apurada a partir do término do prazo estabelecido no § 1a desta

cláusula até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% ao ano,

mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

l =

EM =

(TX/1001

365

1 x N x VP

Onde:

I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP - Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA 6a - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta do Orçamento do LOCATÁRIO,

no Programa de Trabalho PTRES n° 085252 (Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho) e Natureza de

Despesa n° 3.3.90.36.15 {Serviços de Terceiros - Pessoa Física - Locação de Imóvel), conforme a nota de

empenho 2015NE000923, emitida em 19.5.2015.

Parágrafo único. Para o exercício subsequente será providenciado empenho na dotação r

orçamentária própria, para atender às despesas de mesma natureza.

CLÁUSULA 7a - DO REAJUSTE

O valor do aluguel será reajustado anualmente de acordo com o índice Geral de Preços de

Mercado - IGP M, da Fundação Getúfio Vargas, ou outro índice que venha a ser adotado pelo Governo Federal,

estando a sua aplicação regida pela legislação em vigor por eie editada, observado o interregno mínimo de um

ano, contado a partir da data de início de vigência do presente contrato. J~
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CLÁUSULA 8a - DOS ENCARGOS, DA CONSERVAÇÃO E DAS BENFEITORIAS

Caberá ao LOCATÁRIO o pagamento da tarifa pelo consumo de água e energia elétrica

diretamente às respectivas empresas concessionárias, bem como do Imposto Predial e Territorial Urbano

(IPTU) diretamente ao poder público competente.

§ 1o O LOCADOR compromete-se a manter o imóvel em perfeita condição de utilização,

realizando, assim que notificado por escrito pelo LOCATÁRIO, os reparos que se fizerem necessários,

decorrentes de falhas estruturais ou de instalações dos próprios imóveis, de acordo com o inciso IV, do

art. 23 da Lei n° 8.245/91.

§ 2° Relativamente à parte estrutural do imóvel, em caso de inércia do LOCADOR para

realização de consertos necessários e urgentes à conservação do prédio, após devidamente notificado

pelo LOCATÁRIO, fica desde logo o LOCATÁRIO autorizado a executar os serviços, retendo, do valor dos

aluguéis devidos, os valores respectivos.

§ 3o A vistoria técnica do imóvel foi realizada pela Secretaria do Patrimônio da União, por

intermédio da Avaliação de Imóvel n° 5/2015, que faz parte integrante do presente contrato, para todos os

fins de direito.

§ 4o Será de responsabilidade do LOCATÁRIO a reparação de todo e qualquer dano

porventura causado por seus agentes ou prepostos, bem assim aqueles decorrentes do uso inadequado

do prédio e de suas instalações.

§ 5o O LOCADOR desde logo autoriza o LOCATÁRIO a efetuar todas e quaisquer

adaptações necessárias ao funcionamento de suas atividades, desde que não venham a comprometer a

estrutura do prédio, observado que, quando da entrega do imóvel, este será devolvido com os desgastes

naturais de uso, nos termos do artigo 23, inciso III da Lei n° 8.245/91.

§ 6o As benfeitorias necessárias, introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não

autorizadas pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o

exercício do direito de retenção, nos termos do artigo 35 da Lei n° 8.245/91.

CLÁUSULA 9a - DA APRESENTAÇÃO DE ALVARÁ

Sem prejuízo das obrigações legais e contratuais decorrentes deste contrato, o LOCADOR

se obriga a obter, no prazo de 8 (oito) meses da contratação desta locação, o alvará expedido pelo Corpo

de Bombeiros.

Parágrafo único. Findo o prazo ajustado sem o cumprimento da obrigação por parte do

LOCADOR, o LOCATÁRIO se reserva ao direito de reter o pagamento dos aluguéis, sem que se.
1

caracterize mora contratual, até que o referido alvará seja-lhe formalmente apresentado. /)

CLÁUSULA 10 - DAS PENALIDADES

A parte que causar prejuízo à outra, por inadimplência de qualquer obrigação assumida no

presente contrato, fica obrigada a reparar o dano, nos termos do artigo 186 do Código Civil Brasileiro. ,
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CLÁUSULA 11 - DA SUJEIÇÃO DO LOCADOR À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

O LOCADOR declara-se sujeito às normas da legislação tributária pertinente, em qualquer das

fases do presente contrato, especificamente no que se refere à retenção do Imposto de Renda na Fonte sobre

os aluguéis.

CLÁUSULA 12 - DA RESCISÃO CONTRATUAL

A locação rescindir-se-á ao término de seu prazo de vigência, ressalvada eventual prorrogação

contratual ou, ainda, a qualquer tempo, mediante mútuo acordo entre as partes.

Parágrafo único. Por interesse público o LOCATÁRIO reserva-se ao direito de rescindir

unilateral mente este contrato, sem qualquer ônus ao LOCATÁRIO, mediante prévia notificação ao LOCADOR,

por ofício entregue diretamente ou por via postal com aviso de recebimento, feita a notificação com

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA 13 - DA DEVOLUÇÃO DO IMÓVEL

Quando da devolução do imóvel, o LOCATÁRIO se compromete a efetuar a pintura interna do

imóvei, na mesma cor utilizada quando do recebimento, além de apresentar ao consumo final de água e

energia elétrica.

Parágrafo único. A entrega das chaves deverá ser precedida de vistoria e acompanhada

de documentos comprobatórios da quitação das contas incidentes sobre a locação do imóvel.

CLÁUSULA 14 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

O LOCATÁRIO designará servidor do seu quadro de pessoal, por meio de Portaria, para o

acompanhamento e fiscalização do presente contrato

Parágrafo único. As atribuições do fiscaf são as descritas no artigo 4o do ATO GP/DGCA

N° 72/2004, alterado pela Portaria TRT/GP/DGCA n° 758/2009.

CLÁUSULA 15 - DA PUBLICAÇÃO

Nos termos do art. 26 da Lei n° 8.666/93, o LOCATÁRIO providenciará a remessa da

ratificação da dispensa de licitação para publicação, às suas expensas, no Diário Oficial da União, que

suprirá a publicação do extrato deste documento, em face da ressalva constante no art. 61, parágrafo

único, in fine do mesmo Diploma Legai.

CLÁUSULA 16 - DOS AVISOS, COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES

Todos os avisos, comunicações ou notificações inerentes ao presente contrato deverão ser

feitas por escrito e juntadas no Processo Administrativo TRT 24a Região n° 5.361/2014. /"*
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CLÁUSULA 17 - DO FORO

Fica eleito o loro da cidade de Campo Grande - MS, com renúncia de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para dirimir as questões relacionadas com o presente contrato, que não puderem ser

resolvidas pela via administrativa.

CLÁUSULA 18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

E, assim, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente instrumento, em 2

(duas) vias de igual teor e forrm, na presença de a (duas) testemunhas, para todos os efeitos legais.

Campo Gratíde - MS. 20 de matode2015.

Locatárk

RAFAEL ARNEZ TAMEZ

Locador

TESTEMUNHAS

. E. Mendonça

,cíe da Stçlo de Contratos
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iRI IV de.

liiaç^o 1X11.1

TRIBUNAL RBdONAl. DOTKAHAI.HO

da 2(1- rbgiâo
i)m(htoria-(íi-:rai.

AVISO I1! I IClTAÇtO
rneciAQ ei hhõmid «■ í/1015

O TribOFIllI Reífinnnl dn lrjihahln. lia 2tr* Re«iao tnmjl pü-

[ipn mmnr [lreto. nh|elivan.li, n \t)VISIfAli 1)[- MATERIAL ELÉ-

TRK'O C) ccnanic Icrí ícali/adn nlravifí d" Hk- i*iv* lieiiflcnca-
e cí.m h. nn. K^DÍIH« dalaí í hurarms Envio eiclrflniín djlp, jirp-
pmtn- a p»rtirdaf 171» dl. dia 2MW\S. Ahtdur» daí prniuma.. J.

Uh *.dn OllDSÍlS. Itlltm dn «tílln lie- [iiipula de preira à. llh rio

Kilo c n ir. ClUidii, Soan ^ Cw v, p

Ivj. PmbjEDU ^i l

di r.nnEnilJiila Cul-ii

.....o de JIIIJ.

riltVAIU) LIMA (IA Kli.VA

IHIBINAL RKííIONAL DO TRABALHO

DA 22" RKGlAO
DIRirTORIA-GIiKAL DE ADMINISIRACÃd

Kvrn.nr> D{ hhhki aditivo

PHOtESSH N" fiMíillH

E^réVic pTinieiro Icrinn adllivn ao mnlml» de icfarma TRU2 n"

5h?"li EinimliN com n cniinc« tanalhn l.n|!LThina Lida. - EPP.
niw 4* dm •' oTaTo de BtenelB dn ivnuaio a

conlnr de 17/3/2015. acrçkecr I1CII* c (lunnLidaileí a planillta jn^La-

mpnlftna. i-Lirrc.pnnilcnies a Il.cij^i du ^afi>r originahllcnie cnnlrjl-

1a*' FuiiíLinieiUlielI,! Ixgaí arljpEi 5J. t I". inciso I c IV. c arl «, ^

I". imboi ria Lei nn rtnfirVOJ Cnheiluni LirciiTiicnWiia PT

«2I22!IJ7IJ;.'OÍHI!; rJD IJWWlr. Valor. Rt !2(:"1.11 rjoia de

empenho. ÍOUNBOOBW). rlc I4/H20IJ, ll.il.i da luinaiuri
WJ/20IJ Amrnam1 Rncuiel Meildea Vnna Mmncn (r^tunlrulaniel
e Andrí CartaUjc Sínipnio (p'ciiolrnrada|.

TRIBUNAL RHÍIONAL DO IRAKAI.IIO

DA 23" RKGlAO

l üllil NAI. REGIONAL DO TRABALHO

IlA Í4" REGIÃO

EXTRATO BE CONTRATO

TYncMlnTRTn* SJÍIOIHS Cunlmlo n". U/!O[J. Lucilírio TBT

34' ícejan. CrJfJ Í7 11 < 4("M»WM-151 Locadur: Rafael Ame/ Ta.

ma, IPf n". HBJ»iSít-2& l)b|il(t: lna.10 de imi-vl nlo rc-
Avenirk MlnrRra Ji^li- Anruw n" 7 211, Raimv

um nos i)i: TERMOS UHTivoS

J-JV-mio Anlllivr. ar» Cnnlralr. Wl? Imitir. Pepndu

I t d d

Dl^i;iJ; KCCquilHinT n valor iiimttl dn

?f^lrl^r [wra □ pnflln na Cncutjl de copc:ra c

2IZ02/IÍ para o fimo de cobriu nn Pton

(irandr c a|UMfli os lalore^ npr* I anil dl? vigíncia conlnllual do

?A jrjRIPEt eni majii.lradns c MTVidorvi dcslc Tnhinhnl. lli,,,,.,
«oecilicacora e tondiçiViü crmiiria* no Tdn.il. TrrtHl de llcni I i.
CÍUdlB. (1(1001. Edilal. ifWlí.MIÍ de DKbOO ta IluM Lndmcço' Itua

tnlitea dos Prnpuitav a pamr de 31WI5/2O1J i. (mlilKl no íll

tt*w.ionnBHsnc1go%lh-.. Ahcnura ria4 Propií.ia.. IS/Oã/3013 i.
l4h1W) sue w*iv eoinpm-.nel.gov.rir

TIIAI.Í AiiriAr.A ESTEVLS NM^JES'

mb>. na ir> iui/mt Hlizm», c na CCT VimWTm:2[IH. fcai-

traianrc. TRT ?V Reflito Cnhlrilada Waqucl Rnckenhach ÜPP Ai-

imalira lF/rX.'ll Sícnaianos' José Slln DiUlmsajíeHUnilanlc; Ra-

cornar m riunriL-acJio de seu eftLiatu

ligai1 ilrlLgo 24. «cisn f<, da Lei n" K.bWil. Volnr m^._

^IVHI.IKI Lieiloeio: fdHLnhmean Dijela if 1 S/21111 PTRCK ÍW152

NDI3.ifll36.IJ. NMa d.- Empenho !OHNDH1K«!'

Uíla aumaiura. 2Ü.I15.Í[II í. Peln TRT: (l.TMW M»ran% ric Olnbi.

Scereiariil-EiH'(ulivo da Uireloni-tieral rie (nnróenaçan AilminQ-
Iraliva. Lutador Rafjiel Ame/ TacuH.

EHRETORiA-GERAL

kXTRATG UE AI-IIRIHt IIF. I liripm \(MI TÍCNIGA

Pr« 'IFIT n~ Í4SV20I4 Aeorrln rie Cooni-rnçlio TLLenlet nn
1VWPI5. Atdrdanlta Tribunnf He^innill ilo Irahalhn dn 74" Reiriio
CNPJ W.1IM0WMOI-Í3 c ASSOCIAÇÃO NítIONAL I)(IS
ANALISTAS JUDICIÁRIOS TIA IMACl . ANÍJIIS CNPI
míl'>J2JKH>1 i ^
higna^^ii em folha th: fmgnnienln refcrenlL" ao Lleieoulo. da TCII11I-

nerac^o ili>^ «rvirfrmjí ativo* e inniivn* riii Tnbunnl Revional d^
TT.balhn ria 11- Btgillo. t

A^[h.-|acin Vigência. hO m«cj>, a ennli>r da riflia de UM "Srrral.....

[laia lie A-innilin' Kl 1 31115. Pilo TRT. licrson Mailin. de Oli
veira. Sccrdúno-I^ccinivo ria nKrronPi-i3cr.il ric CiKirdenflvBo Ad-

JUSIUA FEDERAL

[•RECDAO
SHCAO JUIJKIARIA NA [1AII1A

DIKMllRIA DO FORO

FAfRvros IIF CONTRA1DS

ESPÉCIE: Colune, b1 U/15. CONIKAIANTE JuiEica Feiltral de r
lirail. CONTRATAOtl- GUSTAVO EMAMUffiL CÜIIDUETRA Mt-
NLZCS. OElIFTíí. Ailiomaelio dna ponflcí ria uarigeiu da Sohsti^o

de Som Jcaua da Lupa. Vnlni' RS ?.lrMl.lHI VUifNÍ^A1 14/05/lí a
12IO1II1. ÜLlIACAdORVAMCNTARIA. VI: B2IHSI(«tíM2<7l!Orll
NI) 311« <n NI mi Srtó»lJÍ7. HASE LEGAI.. Lei n! K 6íf,r,i
lrJn'llíí2CII[I.MP(Xie PA n--n™?7<MII 3(llí*i] S(»M Aiimudo

llHHS l
truilavl. Emanue-r &rqo«l Mcne/i-5. nela contrataria

rXPPCIrV Cnnlralon' m/MIJ CdNTKAiANn. Jlliliva Federal de
I" (iríu-KccJo Jiiúicií™ i!n Ilahia ( ÍINTRATAUA R|:NAIA BAR-
B11SA VIANA LTJP! II IJM.WWlfll.J! (HUI-IO r™fraclo ,le
cariinh.h.1. por r.ol icitacao d a CoKTÍ—
í foniraiadn. nhedírirl^ l~ uunol

UfíTACAo ORlAMIfJTíRIA PT 112 riM »v>>)47f7liimi NIl
3í.uU30. NE 2CIISNrrMHI7». «nillda em 15/M/2nil BASI' I r.
CAL' l.ci n! B'ií*/».l amainada, IN n!flO-MP()(i t P.A n'

Leite. Jui/ Federal Ilireior d,. Furo. pek CnniMIarrlc. c Sra «eiul!
Uarhosa Viana, nela LLoH!raladü

SEfAO JUDICIARIA DCI IlISTRITO FIIDLRAI.
DIRHORIA 1X1 K)R()

«wso di i ir mr,Ã(i

rREGA(> n' izTiiií u\sr

Pmcs.il- n' :«(J1.25 2015 Ohpeln- PrcaSn Cltlrónicn . Rigmri, de

precnt para íiiuiiicSc de papol A4 Tolid de Ilens Lioilajm IHUTO.
epaduai- friial 2ora5/}(H5 de rwiiIB) as 17h5U Endertcn' Sn™ '>iadra n2
nntar de m°ca f ' m" 'Ll""1 ■ M í1111' ' - ^n="" BRASÍLIA . DF Fntrcja

da-. Propaim: a pamr rie ZMH^aia a* IJHhílíl no Ffllc wwsycoin.
v.br.. Ahcrluia ila.1 Propo.las O2/ÍHV2ÜI5 Á. !4hlK> Sllu

ilIlIlStlN DE. (AKVAI Hn I1ASTO
Pn-Boeiro

SEÇAO JUDICIÁRIA NO MATO (1R0SS0
01MTDR1A IXI FURO

fcee JMH#T3. I" Termo Adiu™ so [\mimti. 41/11 uhi«u. Ríali/u f:\llHIIIS I» CONÍBATOS
«tniiciliwi t .uprtsuVi uri. ilcn. dl planilha orililieiiiaria (• TC- . .„..
fico. n™nce,ra<. E p.omjnar " pa/a do eiccmil» ,\, nhra por HLIH D?PFI " 1,f "n™° " IS'J(1IS «'"N I RATANTE: Jiisiç» Fídtnil ifc
*ijl j " ! Primem. íirau ScçHn JmlicfSria do LMaih. ile Matei linu^ lJ{>M

D? 1 , I RATANTE: Jiisiç» Fídtnil ifc
Primem. íirau - ScçHn JmlicfSria do LMaih. ile Matei linu^Lh lJ{>M-

.inaiura IJ,IK,1S. SIjrnjllano.' lati Silva Barbuja*'nnlralanEc; OII-
" l4.rJ4.3Ulr. VAI.OR (ÍLDBAL- RI
i] DOTAÇÍO DRAMfNT

E*re ilocirnicniu p.nle .cr veridearin no endereço clnutoieu hnji-/.

bóaatoiia

coilma) DDTAfíO l)RI,AMf NrÁKIA: M(ini4 BASE I r
Proce«o AdmiTii.IralLvo n° 91/21114 Lei H.ípnri^J DATA M

Urvuincnlo n.*iniHlo dijllijilmenlc cunfiinne MP n- 1U<Q-1 de 24/flH/2IHIl. que iirclitlli a

lnrrac«niniin de c.-[iaic* Putilk-.ii Ujasilcira . KT.Brfl.il
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